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ATA DA 422 REUNIAO, EXTRAORDINARIA, DA COMISSAO DE ASSUNTOS SOCIAIS DA 32 SESSAO
LEGISLATIVA ORDINARIA DA 572 LEGISLATURA, REALIZADA EM 17 DE SETEMBRO DE 2025,
QUARTA-FEIRA, NO SENADO FEDERAL, ANEXO I, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, PLENARIO
N° 19.

As quatorze horas e vinte e seis minutos do dia dezessete de setembro de dois mil e vinte e cinco,
no Anexo Il, Ala Senador Alexandre Costa, Plenario n°® 19, sob a Presidéncia do Senador Marcelo
Castro, reune-se a Comissao de Assuntos Sociais com a presenca dos Senadores Eduardo Braga,
Efraim Filho, Jayme Campos, Professora Dorinha Seabra, Plinio Valério, Veneziano Vital do Régo,
Soraya Thronicke, Styvenson Valentim, Fernando Dueire, Jussara Lima, Mara Gabrilli, Zenaide Maia,
Sérgio Petecdo, Flavio Arns, Angelo Coronel, Lucas Barreto, Nelsinho Trad, Romario, Paulo Paim,
Humberto Costa, Ana Paula Lobato, Fabiano Contarato, Teresa Leitdo, Laércio Oliveira, Damares
Alves, Mecias de Jesus e Esperidido Amin, e ainda dos Senadores Jorge Seif, Ciro Nogueira,
Weverton, Pedro Chaves e Izalci Lucas, ndo-membros da comissao. Deixam de comparecer os
Senadores Dra. Eudocia, Wellington Fagundes, Wilder Morais e Dr. Hiran. Havendo numero
regimental, a reunido é aberta. Passa-se a apreciacdo da pauta: Audiéncia Publica Interativa,
atendendo aos requerimentos REQ 18/2025 - CAS, de autoria Senadora Teresa Leitdao (PT/PE),
Senadora Zenaide Maia (PSD/RN), REQ 19/2025 - CAS, de autoria Senador Astronauta Marcos
Pontes (PL/SP), REQ 30/2025 - CAS, de autoria Senador Humberto Costa (PT/PE), Senador Paulo
Paim (PT/RS), REQ 31/2025 - CAS, de autoria Senador Nelsinho Trad (PSD/MS), Senadora Damares
Alves (REPUBLICANOS/DF), e PL 2294/2024, de autoria Senador Astronauta Marcos Pontes
(PL/SP). Finalidade: Instruir o Projeto de Lei n® 2294, de 2024, que "altera a Lei n° 3.268, de 30 de
setembro de 1957, que dispde sobre os Conselhos de Medicina e da outras providéncias, para
instituir o Exame Nacional de Proficiéncia em Medicina”. Participantes: Denise Pires de Carvalho,
Presidente da Coordenacdo de Aperfeicoamento de Pessoal de Nivel Superior - Capes; Toufic
Anbar Neto, Diretor da Faculdade de Medicina em Sao José do Rio Preto - FACERES; Antonio José
Gongalves, Presidente da Associacdo Paulista de Medicina - APM; Rodrigo Cariri Chalegre de
Almeida, Secretario Executivo da Comissdo Nacional de Residéncia Médica - CNRM; Gonzalo
Vecina Neto, Professor da FSP/USP e da EAESP/FGV; e Elizabeth Regina Nunes Guedes, Presidente
do Conselho Deliberativo da Associacao Nacional das Universidades Particulares - ANUP e
Conselheira da Camara de Educacdo Superior do Conselho Nacional de Educacdo - CNE.
Resultado: Realizada. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunido as dezesseis horas e
quarenta minutos. Apos aprovacdo, a presente Ata sera assinada pelo Senhor Presidente e
publicada no Diario do Senado Federal, juntamente com a integra das notas taquigraficas.

Senador Marcelo Castro
Presidente da Comissao de Assuntos Sociais
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Esta reunido esta disponivel em audio e video no link abaixo:
http://www12.senado.leg.br/multimidia/eventos/2025/09/17

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Castro. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PI. Fala da
Presidéncia.) - Havendo numero regimental, declaro aberta a 422 Reunido, Extraordinéaria, da
Comisséao de Assuntos Sociais da 32 Sesséo Legislativa Ordinéria da 572 Legislatura.

A presente reunido atende aos Requerimentos n°s 18, 19, 30 e 31, de 2025, da CAS, de
autoria das Senadoras Teresa Leitdo e Zenaide de Maia e dos Senadores Astronauta Marcos
Pontes, Humberto Costa, Paulo Paim e Nelsinho Trad, para realizagdo de audiéncia publica
destinada a instruir o Projeto de Lei n°® 2.294, de 2024, que altera a Lei n° 3.268, de 30 de setembro
de 1957, que dispde sobre os Conselhos de Medicina e dé outras providéncias, para instituir o
Exame Nacional de Proficiéncia em Medicina.

Informo que a audiéncia tem a cobertura da TV Senado, da Agéncia Senado, do Jornal do
Senado, da Radio Senado e contara com os servigos de interatividade com o cidadao, como a
Ouvidoria, através do telefone 0800 0612211, e o Portal e-Cidadania, por meio do enderego
www.senado.leg.br/ecidadania, que transmitird ao vivo a presente reunido e possibilitard o
recebimento de perguntas e comentarios aos expositores via internet. (Pausa.)

Bom, vamos convidar as autoridades que foram convidadas para vir a esta audiéncia publica,
comegando pela Sra. Denise Pires de Carvalho, Presidente da Coordenacéo de Aperfeigoamento
de Pessoal de Nivel Superior (Capes) - seja bem-vinda, Denise; o Sr. Gonzalo Vecina Neto - vai ser
por videoconferéncia —; o Sr. Rodrigo Cariri Chalegre de Almeida, Secretario-Executivo da
Comissao Nacional de Residéncia Médica (CNRM)... (Pausa.)

Diz-se que ele esté aqui, mas deve ter saido, vamos aguardar. Toufic Anbar Neto, Diretor da
Faculdade de Medicina em S&o José do Rio Preto (Faceres) — pois nao, seja bem-vindo —; o Sr.
Antonio José Gongalves, Presidente da Associagdo Paulista de Medicina (APM) (Palmas.) Seja
bem-vindo.
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E Elizabeth Regina Nunes Guedes, Presidente do Conselho Deliberativo da Associagao
Nacional das Universidades Particulares (Anup) e Conselheira da Camara de Educagao Superior
do Conselho Nacional de Educagéo (CNE), que também sera por videoconferéncia.

E vamos registrar a presenga aqui — que nos honra - do Dr. Luiz Ovando, que é Deputado
Federal pelo Progressistas do Mato Grosso do Sul — porque se nao disser Mato Grosso do Sul eles
ficam com uma raiva danada! (Risos.)

Bom, entéo, vamos iniciar a nossa audiéncia publica.

O Dr. Toufic Anbar Neto pede para ser o primeiro a falar, porque tem um compromisso de
que néo conseguiu se desvencilhar. Entdo, nés vamos passar a palavra para... é Tofic a prondncia?

O SR. TOUFIC ANBAR NETO (Fora do microfone.) — Obrigado.

O SR. MARCELO CASTRO (Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PI) — Toufic Anbar Neto.
V. Sa. tem a palavra.

O SR. TOUFIC ANBAR NETO (Para expor.) - Obrigado.

Exmo. Presidente, Senador Marcelo Castro, Senadoras, Senadores, muito obrigado pela
oportunidade. Profa. Denise Pires de Carvalho, Profa. Elisabeth Guedes, cumprimentando-as,
cumprimento todos os demais presentes.

Eu sou Toufic Anbar Neto, médico cirurgido geral, que milita no ensino de Medicina ha 25
anos; eu dirjo uma faculdade de Medicina hd 14 anos e estudo avaliagdo ha 20 anos,

especializando-me no assunto.

Muito ja se discutiu aqui o porqué de um exame. Hoje, eu proponho falar de como fazer o
exame e quero falar sobre o desenho de uma prova, como estd sendo proposta. Minha
preocupacao ¢é direta: subestima-se o tamanho, o custo e a complexidade técnica de um exame
que pretende aferir a competéncia clinica real do futuro médico.

Peco que imaginem a seguinte cena: eu entrego a um estudante o manual de uma bicicleta,
ele estuda o manual, decora, faz a prova e tira 10. Eu lhe dou a bicicleta para pedalar, ele vai
conseguir pedalar? Provavelmente ndo. Na mesma linha, eu pego que se lembrem de como é que
se obtém uma carteira de motorista, a CNH. Vocé faz a prova tedérica e faz a prova pratica, com o

examinador ao seu lado, no veiculo.
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A medicina é muito mais exigente do que esses exemplos. Nao basta saber, é preciso saber
fazer e saber ser. E por isso que uma prova teérica, em uma unica edigédo, ndo captura o que
verdadeiramente importa para a seguranga do paciente e para a qualidade do cuidado.

Eu fagco um breve paréntese para falar sobre o que é competéncia na educagao. Ela
congrega trés dimensdes: o conhecimento, que é o conhecimento sobre a teoria; as habilidades,
muitas delas motoras e comunicacionais, por exemplo, examinar um paciente, dar um ponto; e a
atitude, que € a ética, o profissionalismo e a responsabilidade com a seguranga do paciente. Uma
prova tedrica s6 mede a primeira dimensao; ela ndo mede a destreza para realizar procedimentos

nem o componente atitudinal, que sustenta a pratica clinica diaria.

Por que um megaexame pratico nacional é invidvel? Se quisermos avaliar habilidades e
atitudes com honestidade, falamos de estruturas como estagdes clinicas padronizadas, pacientes
padronizados, examinadores treinados, rubricas calibradas, controle de qualidade, analise
psicométrica — psicometria é a ciéncia que estuda, entre outras coisas, avaliagdes, garantindo sua
qualidade e sua preciséo.

Agora, vamos colocar isso na escala brasileira. As vagas existentes atualmente, quando
maturadas, dardo 42 mil formandos por ano, nimero que pode crescer com os repetentes e a

expanséo de vagas; ou seja, € uma experiéncia minimamente justa?

Para oferecer um exame justo, precisariamos de uma modelagem conservadora. Fazer 200
locais de prova, cada um com dez a doze circuitos, oito a dez minutos por estagdo e dois dias de
aplicagdo; mobilizaria um pessoal por polo, com dezenas de pessoas, entre examinadores,
pacientes padronizados, equipe de apoio, Tl, seguranga e coordenagdo. Em escala nacional,
estamos falando de 6 a 7 mil profissionais por edigéo; ou seja, com o custo disso, somando diérias,
passagens, aluguel de espacos, infraestruturas, seguros, Tl, impressao, treinamento, banco de
estagdes, chegaremos a casa de mais de R$100 milhées por edigéo. E os reprovados retornam na
edigao seguinte, possivelmente.

Entdo, em poucos anos, nés teremos um exame com mais de 100 mil pessoas fazendo a
prova. E a pergunta é inevitavel: quem que vai pagar por isso? Os préprios recém-formados, num
exame que custaria, no minimo, R$4 mil por inscricdo? Lembrando que o da OAB é R$320, mas é
uma prova eminentemente tedrica; a prova pratica tem um custo bem maior.
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Quantas edigoes anuais? Trés, igual a OAB, como foi tao dito aqui? Ninguém tocou nesse

assunto até agora.

Ha um segundo ponto. Quem deve conceber, aplicar e responder por um exame dessa
natureza? Conselhos profissionais tém papel essencial de fiscalizar o exercicio ético da profissao.
J4a o desenho e a execugéo de avaliagdes educacionais em larga escala demandam banco de itens,
estagbes, pré-testes, calibragao, analise psicométrica, isso tudo sob o olhar de uma auditoria
independente. Assumir a responsabilidade por um exame e terceirizar o seu nucleo técnico nao
resolve o problema, pelo contrério, cria zonas cinzentas de responsabilidade e transparéncia.
Exame de alto impacto exige padrées publicos, métricas claras, mapa de pergunta, definicdo de
desempenho por métodos reconhecidos e prestagao de contas sobre validade e confiabilidade.

O que nés aprendemos com experiéncias ja vividas? No Brasil, ja vimos provas gerando altas
reprovagoes. Isso nao prova por si que o exame é bom, pode apontar falhas na construgao,
conteudo e uso dos resultados. A analise de provas feitas por conselhos regionais ja apontou
exames com 54% de perguntas invalidas, inadequadas para avaliar qualquer item. Em avaliagéo,
0 que importa é a validade, se a prova realmente mede o que se propoe e melhora o que importa,
que é o cuidado do paciente. Um exame apressado e centralizado corre o risco de punir o egresso

sem transformar a pratica assistencial.

O caminho viavel e responsavel seria o teste de progresso seriado, feito por quem é do
ramo, com matriz clinica robusta, mapa de prova e corte definido por um método reconhecido,
além do pilar pratico descentralizado com auditoria externa, avaliagéo clinica aplicada nas escolas
sob padrédo nacional e auditorias independentes, para garantir comparabilidade. Ainda teriamos
um terceiro pilar que é a integragdo com a residéncia e o sistema de saude, para alinhar
competéncias avaliadas a porta de entrada da residéncia e necessidades reais do SUS, para que a

avaliagao induza uma formagao melhor.

Para encerrar, eu digo a V. Exas. que ndo tememos exames dificeis. O nosso receio é exame
mal feito, caro, instavel e injusto que coloque em risco o futuro do recém-formado sem melhorar
a vida do paciente. Eu sou contra a pratica do "aprova primeiro e a gente vé o que faz depois".
Temos que evitar debates baseados em generalizagoes, contagdo de causos e omissoes.

Senhores, cuidado com o que pedem, vocés correm risco de serem atendidos. Se o exame
for mal concebido, quem paga a conta é o jovem médico, as familias e sobretudo o cidadao que
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precisa de cuidado seguro e competente. Trago esse alerta e esse caminho a consideragéo de V.
Exas.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Castro. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PI) - Muito bem,
agradeco a colaboragao do Dr. Toufic.

Vamos ao primeiro da lista, que é a Dra. Denise Pires de Carvalho, Presidente da
Confederagéo de Aperfeicoamento de Pessoal de Nivel Superior (Capes).

V. Sa. tem a palavra.
A SRA. DENISE PIRES DE CARVALHO (Para expor.) — Muito boa tarde.

Eu gostaria de iniciar saudando o Exmo. Sr. Senador Marcelo Castro, Presidente da Comissao
de Assuntos Sociais; o Secretério-Executivo da Comissao Nacional de Residéncia Médica, aqui
presente, Prof. Rodrigo Cariri; Prof. Gonzalo Vecina, professor da USP; Prof. Toufic Anbar Neto,
Diretor da Faculdade de Medicina de S&o José do Rio Preto; Dr. Antonio José Gongalves,
Presidente da Associagdo Paulista de Medicina; Profa. Elizabeth Guedes, Presidente da Anup;
Deputado Federal Luiz Ovando, aqui também presente; todos os demais Parlamentares e todos
0S que nos assistem.

E uma honra enorme participar hoje desta audiéncia, Senador. Na realidade, eu me formei
na Universidade Federal do Rio de Janeiro, em Medicina, ha 38 anos, e sou professora da mesma
universidade, da minha alma mater, da universidade que foi a primeira escola médica deste pais,
ha 35 anos. Fui Reitora da Universidade Federal do Rio de Janeiro até o inicio de 2023, quando fui
convidada, pelo Ministro da Educagao Camilo Santana, para assumir a Secretaria de Educagao
Superior do Ministério da Educagdo. Mas, um ano depois, o Ministro Camilo me pediu que
assumisse a Presidéncia da Capes, essa autarquia que é responsavel pelo aperfeigoamento do
pessoal de nivel superior, pela acreditacdo, aprovagao e também pela permanéncia, através da
avaliagéo, de todos os cursos de pés-graduagéo stricto sensu do nosso pais. Na época, eu disse
ao Ministro Camilo que estava sendo presenteada, porque durante esses 35 anos como
professora, formei muitos mestres e doutores, além de muitos médicos no nivel da graduagao.

A Capes é um exemplo de um Brasil que deu certo, que continua dando certo e que
continuard dando certo na formagao de mestres e doutores, baseada sempre na avaliagéo de
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todos os programas. Sdo hoje 4.659 programas de pés-graduagao que formam 25 mil doutores
por ano, mais de 65 mil mestres e ha, no sistema, 420 mil matriculas nos mestrados e doutorados
do nosso pais.

Neste momento, enquanto eu estou aqui, alguns comités estao trabalhando 14 na Capes. A
Capes tem a exceléncia que tem porque a Capes é como nés, nés avaliadores. E quem s&o os
avaliadores dos programas de pés-graduagao? Os orientadores permanentes dos programas de
pds-graduagao, cientistas brasileiros e estrangeiros radicados no Brasil que atuam na formagéo
de mestres e doutores.

Como eu disse antes, formamos muitos mestres, formamos muitos doutores, mas quem
avalia a pés-graduagéo nao sdo os egressos, Nndo sédo 0os mestres e doutores. A avaliagdo, como
muito bem ressaltado pelo Prof. Toufic, depende de como ¢é feita, de qual é a comissédo
responsavel. Eu ndo tenho duvidas de que a atividade de formacgao e a atividade de avaliagéo
devem passar por profissionais altamente qualificados e formadores de pessoas no nivel da

graduagéo ou da pds-graduagao, que séo os professores envolvidos na formagao.

Digo isso porque nds estamos hoje discutindo o Exame Nacional de Proficiéncia, o Projeto
de Lei n® 2294, que pretende trazer a avaliagdo para medir o nivel de dominio de uma pessoa
sobre determinado assunto.

Em primeiro lugar, a Medicina ndo ¢ um determinado assunto. E muito dificil avaliarmos,
como o professor ressaltou, o que seriam aptidées e habilidades no campo médico por uma
prova, mesmo por uma prova pratica e uma prova tedérica. Nao é trivial.

A avaliagdo é uma ciéncia, é um campo de conhecimento que deve langar méao de pessoas
altamente qualificadas para que possamos, através das politicas de avaliagdo, tomar decisoes.
Nao é trivial decidir o futuro, de qualquer pessoa que seja, através de uma simples prova, e prova
essa que, segundo o projeto de lei, pretende ser realizada e organizada por uma entidade de
classe.

O Ministério da Educagao, que é o Ministério ao qual a Capes estd vinculada, essa autarquia
que avalia os cursos de pés-graduagéo do pais, € um Ministério que também tem uma outra

autarquia ligada a ele, que é o Inep. Capes e Inep sdo duas instituicbes fundamentais para
avaliagao da graduagéo e da pés-graduagéo no pais.
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Nés temos, tramitando no Parlamento do nosso pais, um Projeto de Lei Complementar que
institui o Sistema Nacional de Educagao (SNE), que pretende, para muitos, ser o SUS da educagéo;
€ um sistema que leva em consideragdo o papel do Ministério da Educagéo, junto aos entes
federados, de maneira tripartite, como faz o nosso Sistema Unico de Saude. E esse Sistema
Nacional de Educagéo, ja aprovado aqui no Senado, que sofreu alteragées no ambito da Camara
dos Deputados, agora aprovado, e que retorna ao Senado para que seja aprovado finalmente - o
autor é o Senador Flavio Arns e o Relator é o Deputado Rafael Brito -, traz, no seu art. 36, que os
padrbes de qualidade da educagéo superior, definidos na forma da lei, integram - n&o vou citar
todos os artigos e todos os incisos — a avaliagdo nacional da educacdo superior em nivel de
graduagéo, e que a avaliagdo nacional da educagéo superior em nivel de graduagéo afere
periodicamente os padroes de qualidade da oferta educacional por meio de indicadores.

Esta ai o Inep, que faz isso ha mais de 20 anos através dos Sinaes (Sistema Nacional de
Avaliagao da Educagéo Superior). E a Uniao, por intermédio do MEC, coordenaré o processo de
avaliagao da educagao nacional, junto com os estados, com o Distrito Federal, com os municipios
e demais instancias previstas. Paragrafo unico desse artigo. O Inep e a Capes subsidiardo o MEC
na formulagéo de politicas educacionais e sdo responsaveis por realizar a avaliagdo da educagéao
nacional no &mbito de suas respectivas competéncias.

Por falar em competéncia, qual deveria ser o 6rgdo a medir a competéncia para a atuagéo
profissional, se nao esses 6rgaos que regulam a formagéo, os cursos de graduagéo, e que tém
todas as prerrogativas e toda a sabedoria, através da ciéncia da avaliagéo, para avaliar qualquer
profissional que seja?

As entidades de classe deveriam promover debates, como é o caso do Conselho Federal de
Medicina, também dos Conselhos Regionais de Medicina, importantissimos para o nosso pais,
cuja atribuicdo seria de promover debates sobre a adequagédo da atuagéo profissional, se a
atuacgao profissional estéd sendo feita da maneira correta, os preceitos da ética profissional, da
conduta médica ou da ma conduta médica. Os registros médicos devem ser eternos no nosso
pais? Os especialistas ndo deveriam se atualizar? O papel da formagao continuada na atuagéo
médica ndo deveria ser revisto pelos conselhos de classe? Quando um registro profissional
deveria ser cassado? Essa é outra questdo, mas que ndo é abordada nesse projeto de lei, que
pretende apenas coibir que jovens concluintes de cursos médicos possam exercer a sua profisséo
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e poder se tornar bons médicos no futuro, através dos programas de especializagdo, como a
residéncia médica que nds temos.

(Soa a campainha.)

A SRA. DENISE PIRES DE CARVALHO - Eu tenho algumas perguntas para terminar,
Senador.

Uma delas é o que acontecerd com os formandos que ndo forem aprovados, caso essa
prova seja aprovada aqui no Parlamento? Quantas vezes esses formandos poderiam repetir o
exame? O que eles fariam enquanto isso? Haveria proliferagao de cursinhos preparatérios para
essas provas? Elas seriam cobradas? Qual o valor dessas provas? Como a prova seria calibrada,
uma vez que os médicos em exercicio, segundo o projeto de lei, ndo se submeteriam a prova?
Qual seria a nota de corte? Como uma entidade de classe poderia ser responsavel, se muitos
profissionais sequer se atualizam no nosso pais? A prova seria fonte de recursos para a entidade
médica? E, por ultimo, ndo menos importante, essa prova teria questdes ideologizadas? Qual seria
a resposta correta caso a entidade de classe perguntasse para os médicos recém-formados a
conduta sobre vacinas? Porque nés vimos essas entidades serem contra a vacinagao, tomarem,
sinceramente, atitudes anticiéncia, ndo sei se essa entidade serd uma boa entidade para realizar
exames, seja qual exame for, para medir uma atividade que é tdo baseada em ciéncia e que
depende de evidéncias cientificas. Sera uma prova baseada na experiéncia daquele profissional
apenas, sem levar em consideragao os recentes avangos da medicina? Serd uma prova baseada
no antibiético que nés aprendemos a prescrever ha 40 anos, quando nos formamos, ou sera uma
prova baseada em evidéncias?

A pesquisa a qual eu fui apresentada, que foi feita pela Frente Parlamentar Mista de
Medicina, diz que a classe médica apoia a realizagdo dessa prova de proficiéncia e que 90% dos
médicos brasileiros defendem o exame. Eu deixo aqui a ultima pergunta nesta audiéncia: quantos

desses médicos aceitariam passar por esse exame?
Muito obrigada. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Castro. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - Pl) -
Agradecendo aqui a participagado da Dra. Denise, passo a palavra ao préximo convidado, que é o
Sr. Gonzalo Vecina Neto, que o faréa através da internet, a distancia.

V. Sa. tem a palavra, Dr. Vecina.
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O SR. GONZALO VECINA NETO (Para expor. Por videoconferéncia.) - Boa tarde a todos e a
todas. Quero cumprimentar, particularmente, o Presidente da Comissdo, o Senador Marcelo
Castro, quero cumprimentar os demais representantes presentes nesta discussdo, cumprimentar
a Profa. Denise Pires de Carvalho, Presidente da Capes, cumprimentar as demais autoridades
legislativas presentes aqui no nosso Plenério.

Eu, como a Profa. Denise ja mencionou, também estou formado ha 48 anos e labuto na area
da saude publica, na Faculdade de Saude Publica, aqui da USP, desde 1988. E, quando fui
convidado para esta honrosa posigdo de discutir essa questdo da avaliagdo dos nossos futuros
médicos, eu lembrei que eu sou um pouco filho de um momento semelhante a este. Em 1972,
quando eu entrei na faculdade de Medicina, o Brasil estava formando alguma coisa em torno de
3 mil médicos por ano. Dez anos depois, préoximo aos anos 80, nés passamos a formar 9 mil
médicos, saimos de 3 mil médicos para 9 mil médicos: houve uma explosdo de faculdades de
Medicina naquele periodo, na medida em que médicos estavam faltando e uma série de
providéncias foram tomadas pela ditadura na época para ver se conseguiamos aumentar o
ndimero de médicos. N6s saimos de 3 mil para 9 mil, assim como hoje nés estamos dando um
salto imenso na formagéao de médicos também.

Tivemos esta discussao naquele tempo: em que nés vamos nos formar? Eu, no caso, me
formei numa faculdade... Eu entrei na quarta turma da Faculdade de Medicina de Jundiai, que era
uma autarquia municipal, e apdés a formatura fiz a residéncia, mas a situagdo era muito
semelhante. Nés, hoje, temos falta de médicos, continuamos tendo falta de médicos e temos um
problema de distribuigdo; o problema de distribuicado dos médicos vai ser muito mais complexo
de ser resolvido.

O Carlos Gentile de Mello, & naquela época, no inicio dos anos 70, fez um estudo
relacionando a presenga de médicos em cidades onde houvesse agéncias bancérias, e a
correlagéo foi préxima a um, ou seja, onde tem agéncia bancaria tem médico, o que significa que
os médicos preferem ir aonde existe uma estrutura para sustentar uma vida com boa qualidade,
nada além disso. E o que nds vamos ter que conseguir fazer para levar os médicos aos nossos
rincoes € estabelecer condigdes de vida e da pratica da saude para que eles se estabelegam nos
nossos rincoes.

De qualquer maneira, eu me perguntei muito sobre o objetivo desse PL 2.294, de 2024, que
quer resolver o problema da mé formagédo dos médicos. O problema é a méa formagédo dos
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médicos, e o remédio que estad sendo proposto é algo semelhante ao que os advogados fazem
com o exame da Ordem. No Exame da Ordem, nés temos que um advogado, que fez um curso
de cinco anos, em tempo parcial, chega ao final do curso, faz o Exame da Ordem e n&do passa. O
que vai acontecer com esse advogado, que nao vai poder exercer a advocacia? Ele tem muitas
oportunidades alternativas para realizar a sua atividade técnica ou mesmo uma profissao
qualquer. Um médico formado, depois de 6 anos de um curso integral, vai fazer o qué? Vai fazer

cursinho para fazer o préximo exame.

Nés estamos vitimizando os alunos pela incapacidade dos cursos de Medicina, que eles
frequentaram, de conseguir realizar uma boa formagéo. Nés estamos vitimizando os alunos das
faculdades de Medicina pela incompeténcia também do Estado de realizar a regulagédo da oferta
de cursos e a regulagédo da boa qualidade desses cursos, ou seja, nés estamos usando um remédio
errado. Nds nao temos que vitimizar os alunos. Nés temos que fechar as faculdades que nao
funcionam. E, para tomar essa decisédo, nés temos que conseguir montar um sistema de avaliagao
das faculdades, que nés vamos ter que avaliar. A solugao, portanto, é uma solugédo que n&o sei se
€ mais dificil ou menos dificil. Depois de ouvir o Prof. Toufic falar e descrever o tipo de dificuldades

para realizar o exame, eu nédo sei o que é mais complicado.

Uma coisa é certa: nés tivemos, devido a incapacidade do Estado brasileiro de segurar de
forma adequada a criagdo de novas faculdades, um enxame de faculdades abertas sem as devidas
condigbes e com agdes judiciais. O Judicidrio ndo cometeu nenhum crime, o Judiciario
simplesmente cumpriu o que a lei determinava e, como a lei era uma lei incompleta, inadequada,
o que o Judiciario fez ndo tem nenhum erro. O que nés temos é que corrigir esses erros a partir
de agora. Entéo, os érgéos de regulagéo, principalmente o MEC e o Ministério da Saude, tém que
retomar esse jogo, junto com as instituicdes que a Profa. Denise muito bem ja mencionou.

Qual é o remédio? O remédio € constituir comissoes técnicas para a analise das condigdes
de funcionamento dos cursos que estdo sendo oferecidos. Esse é o remédio. Isto é que tem que
ser proposto nessa lei: tem que criar um sistema de avaliagdo continuo de todas as faculdades
que estdo funcionando no Brasil. Esse sistema n&o acontece de vez em quando, ele acontece de
forma continua, com grupos técnicos que tenham a capacidade para fazer a anélise de
funcionamento dessas faculdades, para saber se elas tém hospitais, escolas, se tem centros de
saude para formagéo na atengéo primaria desses profissionais que estdo nas suas faculdades.
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Segundo, tem que verificar o resultado do trabalho dessas faculdades fazendo os exames
seriados, como ja foi mencionado também aqui pelo Prof. Toufic, o teste de progresso seriado.
Tem que fazer, pelo menos, no segundo ano, no quarto ano e no sexto ano. Havera reprovados?
Havera reprovados - e tem que ser dada uma possibilidade de continuidade para esses
reprovados — mas, certamente, nao sera a quantidade de reprovados que nés vamos ter com este
exame da ordem realizado pelo Conselho Federal de Medicina, que, como ja demonstrado
também pela professora Denise, é absolutamente incompetente para realizar esse tipo de
atividade.

Entdo, constituir comissdes para avaliagdo técnica das condicées em que 0s cursos estao
sendo oferecidos e fazer os testes de progresso variado sdo as alternativas que eu consigo
enxergar para ndo usar um remédio absolutamente inadequado. N&o se trata de punir os alunos
que estdo recebendo um tipo de formagao que, por falta de capacidade do Estado de regular
essas atividades, vdo ser reprovados. Acho fundamental que essas faculdades sejam
adequadamente avaliadas e, se mal avaliadas, que se tenha uma estrutura legal que dé suporte a
mandar fecha-las, a conseguir que elas sejam fechadas. Por qué? Porque ndo deveriam estar
funcionando. Para isso, o suporte legal tem que ser adequado, para que o Judicidrio nao tenha
que tomar decisdes que mantenham essas instituigbes que estdo funcionando de maneira
inadequada abertas.

Essas sdo as minhas contribuigées, Senador.
Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Castro. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - Pl) — Quero
agradecer a participagdo do Dr. Gonzalo Vecina.

Vamos agora ao préximo, que é o Sr. Rodrigo Cariri Chalegre de Almeida, Secretério-
Executivo da Comissao Nacional de Residéncia Médica.

Com a palavra V. Sa.

O SR. RODRIGO CARIRI CHALEGRE DE ALMEIDA (Para expor.) — Boa tarde, Senador. Boa
tarde, demais colegas da mesa. Agradego a oportunidade.

Queria dizer que, num primeiro momento, eu vou aqui apresentar algumas informagoes

genéricas sobre o Sistema Nacional da Comissédo e colocar um pouco da minha opinido como
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Secretario-Executivo e como professor da Universidade Federal de Pernambuco, médico de
familia e comunidade, Doutor em saude publica.

Meu doutorado foi sobre politicas de educagéo e politicas de saude, sobre quando elas se
encontram para produzir incluséo social, redugao de desigualdade e desenvolvimento. Entao, as
posicoes que eu vou apresentar aqui ndo retratam, necessariamente, Senador, a posigdo do
plenario da comissao, que é um plenario heterogéneo, com 16 representagdes. Eu, enquanto
secretario, trago aqui informagdes sobre a residéncia médica no Brasil e, quando me posicionar
acerca do teste de proficiéncia, eu o estarei fazendo como professor e pesquisador do campo.

Entdo, um breve sobrevoo sobre a residéncia médica no pais.

Nés temos, atualmente... Isto é o retrato da nossa gestdo: na comisséo, do ano passado
para cd, ndés tivemos um crescimento de 8%, de 1.037 instituicées para 1.120 instituigdes.
Atualmente temos 1.120 instituicbes que oferecem programas de residéncia médica no Brasil.
Com essa distribuigao regional, o senhor pode ver que, apesar do crescimento, que é significativo,
de 8% em um ano, a gente néo reduziu absolutamente em nada as desigualdades.

Permita-me falar especialmente, com muito carinho, do Piaui, que para nés é um estado
importantissimo no cenario nacional, em relagdo aquilo que os que me antecederam
comentaram, que ha escassez e ma distribuicdo de profissionais.

O Piaui, apesar de ser um estado com talentos e com grandes referéncias nacionais da
medicina, hoje dispde de praticamente um numero abaixo da média nacional em todas as
especialidades, além do fato de nao ter vérias especialidades que possam ter formagoes no Estado
do Piaui.

Esse € o numero total de programas. Eram 7,3 mil, aproximadamente, em 2024. Passamos
para 7.875 e os senhores podem constatar que a distribuicdo entre Regides também permanece
a mesma. O crescimento foi de 8%.

Aqui é uma breve comparacdo do que a gente tinha em numero de instituicées, num
passado recente, e de programas, respectivamente em laranja e em verde, nos anos anteriores, e
o crescimento que a gente acabou de demonstrar nos ultimos anos.

Aqui esta detalhado o numero de vagas autorizadas e de vagas ocupadas. N6s crescemos
6,7% em termos de vagas autorizadas e 8,2% em termos de ocupadas. Entdo, nés crescemos mais
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do que na autorizagéo, na ocupacéo de vagas, e temos atualmente 19 mil residentes de acesso
direto no Brasil, o que é um elemento que vem sendo perseguido pelo Governo Federal para
atacar a questéo da falta de qualificagcdo de profissionais no Brasil

E é sobre isso que eu queria concentrar a minha fala a partir de agora.

Aqui é a distribuicao por ano e aqui, o financiamento. Hoje o Ministério da Saude é o
principal financiador, com 20 mil bolsas e, nesta distribuicdo aqui por ano, vocé vé que, a partir
de 2009, o Ministério da Saude passa a assumir o protagonismo na oferta de bolsas de residéncia,
honrando o principio constitucional e suas atribuigdes legais de ordenar a formacéo de recursos
humanos.

Acho que isso também é algo que precisava ser destacado no debate. Pelo que eu saiba,
esse artigo da Constituigdo continua vigendo e diz que é responsabilidade do SUS esse
ordenamento.

E importante dizer que o Ministério da Saude nao faz sozinho. As secretarias estaduais e
municipais também tém um papel importante nesse sentido.

A gente V&, e aqui eu comego a chamar a atengéo de vocés - esse grafico esta se tornando
bastante recorrente no debate —, o crescimento do nimero de escolas, de cursos e de estudantes
que estdo se formando. Em 2023, eram 32 mil. Agora, 36 mil.

A nossa projegéo, Senador, é de que a gente estabilize na ordem dos 60 mil egressos por
ano.

E a gente tem ainda aqui, em 2024, 17 mil e, como eu mostrei, 19 mil vagas de residentes
de acesso direto. Dezenove, vamos dizer 20, para 60 sdo 40 mil de estoque de médicos sem
residéncia no Brasil hoje.

Entéo, isso é o que nos preocupa e o que a politica publica aponta é para a necessidade do
crescimento da residéncia médica. Isso, sim, é o que acompanha...

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Castro. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - Pl. Fora do
microfone.) - Hoje quantos estao se formando e quantos tem de egressos?
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O SR. RODRIGO CARIRI CHALEGRE DE ALMEIDA - Formaram-se, em 2023, 32 mil. O
ndmero de 2024 a gente ainda nao tem. O Inep ainda nao o produziu. Ele deve ser em torno de
36 mil. E entram 56.

A gente imagina que isso deva se estabilizar, porque - eu vou falar mais adiante... Com tudo
o que foi feito por parte do Governo para que a gente interrompesse essa abertura desordenada
de cursos, a gente imagina que deva se estabilizar em torno de 60 mil egressos/ano.

E essa é a nossa meta e referéncia.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Castro. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - Pl. Fora do
microfone.) - Desses 60 mil que sdo formados, quantos fazem residéncia?

O SR. RODRIGO CARIRI CHALEGRE DE ALMEIDA - Hoje sdo 19 mil de acesso direto.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Castro. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - Pl. Fora do
microfone.) — Quarenta mil ndo fazem residéncia?

O SR. RODRIGO CARIRI CHALEGRE DE ALMEIDA - Quarenta mil daqui a seis anos,
porque, hoje, formam 36 mil; e, hoje, sdo 20 mil, aproximadamente, que estao nesse...

Para comparar internacionalmente, a gente tem meia vaga de residéncia por egresso no
Brasil, enquanto na OCDE tem 1,2. Entéo, para o nosso entendimento, o desafio hoje, uma vez
que a gente aponta para a estabilidade no numero de egressos da graduacgao, é ampliar a
residéncia para perseguir esse indicador.

Também ¢é interessante observar a experiéncia internacional, para ver que os outros paises
desenvolvidos e com sistemas universais consideram a formagdo médica uma continuidade, sem
interrupgéo entre a graduagéo e apoés, no exercicio profissional, como muito bem falou a Profa.
Denise.

Os paises que fazem avaliagdo de proficiéncia e licenciamento também fazem o
relicenciamento, de cinco em cinco anos ou de dez em dez anos, por principio de coeréncia e
ética. Se eu estou avaliando o egresso, eu também devo avaliar quem ja esté formado; e devo

permanecer avaliando n&o sé o médico generalista, como também cada um dos especialistas.

O que a gente persegue hoje é constituir um ambiente formativo que comega no ensino
médio, que conta com um processo de admissdo no ensino superior, que radicalizou, no sentido
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da democratizagao, que é o Enem, um modo de graduagéo que autoriza, no Brasil, desde 1958,
o exercicio vitalicio da profissdo, sem licenciamento e sem recertificagéo; ou seja, o profissional
pode sair direto da graduagao para o mercado de trabalho, com autorizagdo para o exercicio
irrestrito. Nisso ninguém quer mexer.

Em vérios paises do mundo, nés vamos ter um licenciamento parcial. Entdo, eu autorizo

guem concluiu apenas a graduagéo a fazer determinadas...
Boa tarde, minha Senadoral!

A gente autoriza a fazer determinadas praticas, por exemplo, atuagéo na atengéo primaria,
mas néo autoriza todo o exercicio profissional, sem a devida avaliagao.

Entao, a gente trabalha para a universalizagdo também do acesso a residéncia. Hoje, nés
temos uma grande prova nacional feita pela Ebserh, que é o Enare, e temos a residéncia médica
como outra porta para o mercado de trabalho, essa mais certificada; mas o senhor sabe tdo bem
quanto eu que a residéncia médica, hoje, no Brasil, também n&o avalia o egresso. O concluinte
do programa de residéncia entra no mercado e tem autorizagéo vitalicia também para o exercicio

da especialidade. Também n&o estamos tratando disso nesta matéria.

Portanto, a ideia de uma avaliagdo pontual, nesse preciso momento da linha formativa,
interrompe, na minha opinido, Senador, um debate e uma construgdo de uma politica publica
consistente da formag&o de médicos.

Assim como os que apresentaram antes de mim, eu acho que o instrumento, como foi dito
pelo Prof. Gonzalo, € um tratamento inadequado para o problema. Eu tenho um problema e ele
é reconhecido por todos, mas eu estou propondo uma medida que néao atende ao problema. Ela
pode, como disse o Prof. Toufic, também piorar o problema, porque aqui a gente vai criar uma
outra linha de fuga, que, além do mercado de trabalho, sdo os bacharéis da Medicina que nao
tém opcgéo do exercicio profissional.

Entao, nés vamos, indiscutivelmente, apostar no aumento do exercicio ilegal da medicina
com uma medida como essa, sem atacar os outros elementos da cadeia formativa, das etapas
formativas, que sdo necessarios, e sem atacar os problemas que a gente ja conhece, como a ma
distribuicao.
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Entao, eu acho que a gente sempre deve... Perdoe-me, mas eu acho que usar o exemplo do
Piaui é muito interessante para pensar uma medida como essa como ela atende ao problema de
escassez e méa distribuicdo de médicos para o Estado do Piaui. Esse exame que estd sendo
proposto vai ajudar a populagao do Piaui, vai ajudar Floriano, vai ajudar o pessoal de Parnaiba,
vai ajudar o pessoal do interior a ter mais acesso a saude? Esse € o propdsito e essa é a motivagao
original dessa medida?

Para concluir, eu queria dizer que no ambito da residéncia nés estamos desenvolvendo um
sistema, a exemplo do Sinar, o Sistema Nacional de Avaliagdo de Residéncias, que presume um
instrumento especifico de avaliagdo de cada programa, um teste de progresso para a residéncia
e uma avaliagéo pratica, mas isso vai ser construido e conduzido pela Comissao Nacional, até que
tenhamos maturidade avaliativa, Senador, para poder trazer o debate para o Congresso Nacional
e ousar pensar em alguma legislagdo que dé conta disso. Entao, este é um disciplinamento interno
da Comissdo Nacional avaliativo, que permite as instituigbes conhecerem melhor os residentes
que estédo se formando e aos préprios residentes saberem de suas capacidades, antes de pensar

em punir exclusivamente os residentes e os alunos.

Para concluir, eu queria chamar a atengéo para que... Primeiro, gostaria de elogiar, Senador,
a conducgéo que o senhor vem fazendo e o debate democratico que a gente vem instalando. Acho
gue caminhamos para a construgao de alguns consensos de que de fato é preciso fazer alguma
avaliagdo. Ninguém discute isso. A questdo estd entre quem vai fazer e quais sdo os seus
propositos.

Hoje nés firmamos um consenso em torno de uma agenda publica de qualificagdo do
exercicio profissional e de avaliagdo, com revisao das diretrizes curriculares, com a criagdo do
Enamed e a retomada dos editais para abertura de curso, o que reduz a abertura indiscriminada
de curso de graduagéo, revisdo dos processos de judicializagdo, o que freou a abertura de novas
escolas, revisédo dos instrumentos avaliativos dos Sinaes, o que aponta para a diretriz daquilo que
o Gonzalo falou, que é fechar curso, diminuir a entrada de curso que nao tem condigoes de

funcionamento e a institucionalizagdo do sistema de avaliagcédo de residéncia.

A medida da instalagdo de um teste de proficiéncia neste momento - na minha opiniéo,
Senador, eu posso estar equivocado - interrompe essa agenda publica e aposta em um

instrumento minimalista para resolver um problema extremamente complexo e pode -
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acompanho o Prof. Toufic -, pode oferecer muito mais riscos, tanto a categoria e a profissao
quanto ao sistema de saude.

Muitissimo obrigado. Eu concluo aqui. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Castro. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - Pl) -
Agradecendo a participagdo do Dr. Rodrigo Cariri Chalegre de Almeida, vamos ao préximo
convidado que é o Dr. Antonio José Gongalves, Presidente da Associagao Paulista de Medicina
(APM).

V. Sa. tem a palavra.

O SR. ANTONIO JOSE GONGCALVES (Para expor.) - Boa tarde a todos. E uma satisfagéo
muito grande estar aqui. Agradeco ao Senador pelo empenho. Esta audiéncia publica realmente
torna muito mais democratico este debate.

Eu sou professor da Faculdade de Ciéncias Médicas da Santa Casa, fago 50 anos de formado,
achei que era o médico mais velho, mas o Senador me corrigiu aqui que ele tem 51, entéo, ele
estd ganhando de mim. (Risos.)

Bom, eu represento aqui a Associagéo Paulista de Medicina, que hoje é uma senhora vetusta
de 95 anos, esta fazendo este ano. Nés temos 25 mil associados em todo o estado, 70 regionais.
Esta ai a nossa distribuicdo geografica no estado, abrangemos praticamente todo o estado. Os
nossos pilares fundamentais sao dois: a boa formagao do médico e o atendimento de qualidade
a nossa populagéo.

Aqui a gente vé a taxa de crescimento do numero de médicos e da populacao geral, entao
a gente vé que a taxa de médicos vem subindo progressivamente, que é o grafico em azul ali em
cima, nés ndo temos um pointer que aponta ali, desculpem, mas embaixo é o crescimento da

populagéo. Isso se acentuou depois do Programa Mais Médicos, em 2013.

Aqui é a evolugéo do numero de cursos de graduagao em Medicina, entdo houve realmente,
em 20 anos, de 2004 até agora, um crescimento de 305 cursos, considerando 448 cursos até hoje,
entdo aproximadamente 15 cursos por ano, mais do que um curso por més. Entdo é impossivel
voceé ter corpo docente, vocé ter infraestrutura para dar conta dessa necessidade de professores,
de hospitais e de infraestrutura para formar bem esses alunos. Entdo esse dado ja diz que a
formacao dos nossos alunos de Medicina realmente tem muitos problemas.
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Aqui a gente mostra a evolugdo em termos de escolas publicas e privadas. O que aconteceu
foi um aumento exagerado de escolas privadas. A qualidade é inaceitavel, porque, na dltima
avaliagdo do Enade, de 2023, nés vemos que foram avaliadas 308 escolas, sé seis obtiveram a
nota maxima, que é a nota 5, metade delas notas 1, 2 e 3. Entdo veja, o aumento foi de 60% nas
escolas publicas e mais de 500% nas escolas privadas. Isso mostra claramente a mercantilizagdo
na medicina. Vejam ali no gréafico da esquerda, a Afya, que é um grupo educacional, tem 23 mil
alunos de Medicina. Fagam a conta, senhores: na média, R$12 mil cada um, € uma movimentagéo
de dinheiro extremamente grande e isso prejudica a formagéo. O objetivo de uma escola médica,
em primeiro lugar, eu, como professor universitario ha 44 anos, acho que tem que ser a formacgao
do médico. A mercantilizagdo, o dinheiro, vem depois. Isso é importante, mas é secundario.

Primeiro a gente tem que pensar efetivamente na boa formagdo do médico.

Aqui é uma historinha do Exame Nacional de Proficiéncia. Ele esta ai ha 18 anos, passou por
11 projetos na Cadmara Federal, todos andando. Agora foi aprovado um requerimento de urgéncia
do Deputado Dr. Luizinho, foi aprovado agora, no 16 de julho passado, e aqui estd caminhando
esse Projeto de Lei 2.294, que ja foi aprovado por unanimidade na Comissao de Educagéo e
Cultura. O Senador Dr. Hiran, que presidiu essa Comissdao, conseguiu aprovar esse projeto por
unanimidade na Comissdo de Educagéo e Cultura, e agora nds estamos nesta audiéncia publica,
que é o momento atual desse projeto.

Eu acho que é interessante a gente colocar as diferengas do Exame Nacional de Proficiéncia,
que nds estamos propondo e somos favoraveis, e do Enamed. O Enamed foi langado 15 dias
depois de que foi solicitada esta audiéncia, que demorou quatro meses para ser marcada, foi
langado pelos Ministérios de Educagdo e da Saude. Ele vai substituir o Enade, que é o Exame
Nacional de Desempenho dos Estudantes, no caso nosso, para Medicina, e vai ser integrado ao
Enare. Alias, o Enare vai ser agora, no dia 19 de outubro, se nao me falha a meméria, e tem 87 mil
candidatos inscritos — acho que o Cariri pode me corrigir se eu estiver errado.

Entéo, veja, no Enamed, mesmo se os alunos forem reprovados nesse exame, eles véo obter
o registro profissional e vao atender os pacientes, isso arrisca a populagéo. Por outro lado, o
Exame Nacional de Proficiéncia é feito em varios paises. Nos Estados Unidos da América, que é o
exemplo ai, 0 médico ndo consegue o seu registro antes da residéncia médica. Entao, ndo sao
seis anos, s&0 seis mais quatro, ou cinco, ou seis. E um periodo muito mais longo de formagéo,

dada a complexidade e a responsabilidade da profissao médica. Entao, isso tem que ser anotado
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aqui com muita énfase, para que a gente nao se esquega disso. E os médicos que forem
reprovados ndo vao obter o registro profissional.

O Prof. Gonzalo é um amigo meu de longa data, eu o admiro muito, mas, com todo o
respeito, permito-me discordar dele. A vitimizagdo dos alunos. Eu pergunto: e a vitimizagdo dos
pacientes? Como é que fica? Fechar escolas. Eu tenho 1& uma escola com 150 alunos por ano, vai
fechar a escola. Nés ndo vamos vitimar os alunos dessa escola fechada ou eles vao para as outras
escolas, que ja estdo com excesso de alunos? Como é que nés vamos resolver esse problema?

Entao, veja, eu também nao acho que um exame sé é a solugado imediata, mas nés temos
seis anos para regulamentar isso. Nés temos tempo para regulamentar, nés temos tempo para
avaliar isso e nés temos, inclusive, comissées de avaliagdo, que vdo apontar para a escola, através
do teste de progresso, a que nds somos absolutamente favoraveis, para que essa escola corrija
os rumos - ela corrija -, para que ela possa melhorar o ensino e ela possa formar médicos que,
efetivamente, vao dar qualidade a nossa assisténcia médica, que, alids, € muito boa, de maneira
geral, mesmo no SUS, com alguns problemas, mas ela é uma assisténcia de muito boa qualidade.
Temos problemas no SUS, com certeza, mas eu acho que o médico melhor formado vai ajudar,

inclusive, a melhorar isso.

Acho que a especializagao ja foi colocada. Eu coloco este grafico aqui da esquerda, que
mostra a evolugdo do numero de alunos: 280 mil, de 2018 a 2024. Foi de 160 mil para 280 mil,
arredondando os numeros. E embaixo, ali em marrom, é a residéncia médica. Quando eu me
formei, em 1975, 